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Introdução às tarefas, procedimentos e métodos de trabalho da comissão

As competências e responsabilidades da comissão
O presente capítulo indica brevemente as competêncais e responsabilidades da comissão de acordo com o novo Regimento, em vigor desde Julho de 2009. 

O Anexo VII do Regimento estabelece as seguintes competências da comissão (são aditadas observações em itálico): 

1. Controlo da execução do orçamento da União e do Fundo Europeu de Desenvolvimento, e decisões de quitação tomadas pelo Parlamento, incluindo o processo interno de quitação e todas as demais medidas que acompanhem ou executem essas decisões;
Esta tarefa constitui a principal massa de trabalho da comissão, centrada na recomendação da comissão ao plenário sobre a decisão de concessão, adiamento ou recusa da quitação. O processo de quitação diz respeito, primeiramente e acima de tudo, à Comissão, que é a instituição responsável pela implementação do orçamento da UE.Diz igualmente respeito ao Parlamento, às outras instituições (Conselho, Tribunal de Contas e Tribunal de Justiça, inter alia), às agências e ao Fundo Europeu de Desenvolvimento. Os Comissários competentes para os diferentes domínios de intervenção e os representantes das outras instituições e das agências são convidados a prestar declarações perante a comissão e a responder a perguntas sobre a execução do orçamento.

2. Encerramento, prestação e controlo das contas e balanços da União, das suas instituições e outros órgãos que beneficiam do seu financiamento, incluindo a determinação das dotações a transitar e a fixação dos saldos;

O processo de quitação inclui um encerramento formal das contas relativas ao exercício em questão.
3. Controlo das actividades financeiras do Banco Europeu de Investimento;

O relatório anual do Banco é examinado pelo Parlamento.

4. Avaliação da relação custo-eficácia das várias formas de financiamento comunitário na execução das políticas da União;

Com base nos principais relatórios do Tribunal de Contas Europeu, a comissão examina se o princípio da boa gestão financeira foi cumprido. O relatório anual do Tribunal de Contas Europeu trata principalmente das "DAS" (declaração de fiabilidade) relativa à regularidade e legalidade das operações, ao passo que os seus relatórios especiais tratam, principalmente da questão da boa gestão financeira.
5. Apreciação das irregularidades e das fraudes na execução do orçamento da União, medidas destinadas à prevenção e à prossecução judicial destes actos e protecção dos interesses financeiros da Comunidade em geral;

A comissão reúne-se regularmente (à porta fechada, se necessário) para trocas de pontos de vista com o Director do OLAF e o seu Comité de Supervisão. A COCOBU é a comissão competente em primeira linha para ser consultada em caso de modificação da legislação em vigor que rege as actividades do OLAF. Além disso, quaisquer outros assuntos relativos à protecção dos interesses financeiros da União, como o Procurador Público Europeu ou os relatórios anuais da Comissão sobre a luta contra a fraude, são da competência desta comissão parlamentar.
6. Relações com o Tribunal de Contas, nomeação dos seus membros e apreciação dos seus relatórios;

A comissão organiza audições com os candidatos a membros do Tribunal de Contas e dá parecer a favor ou contra a sua nomeação - sob forma de recomendação ao plenário. O Presidente e os Membros do Tribunal de Contas vêm frequentemente às reuniões da comissão para apresentarem o programa de trabalho anual, o relatório anual ou relatórios especiais. 

7. O Regulamento Financeiro
 no tocante à execução, à gestão e ao controlo do orçamento.

A comissão é consultada sobre modificações ao Regulamento Financeiro e às respectivas Normas de Execução. Convida às suas reuniões, a intervalos regulares, o Comissário competente para o orçamento e o controlo orçamental.
O quadro de fluxos seguinte dá uma perspectiva geral: 
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A Quitação 

O conceito 

Nos termos do artigo 276º do Tratado, "o Parlamento Europeu, sob recomendação do Conselho, que delibera por maioria qualificada, dá quitação à Comissão quanto à execução do orçamento.....".

Por outras palavras, a quitação é uma decisão do Parlamento que reflecte no fim de um processo, o processo de quitação, as suas conclusões sobre a forma como a Comissão realizou o seu trabalho de execução das despesas autorizadas no orçamento do exercício do ano n. A decisão do Parlamento sobre esta questão é tomada todos os anos (em princípio, em Abril, apesar de o Regulamento Financeiro especificar agora que deve ser "até 15 de Maio"). 

Este processo de escrutínio parlamentar da implementação pela Comissão das dotações orçamentais - o dinheiro dos contribuintes - destina-se a assegurar que foram utilizadas de acordo com o princípio da boa gestão financeira, a saber, com os princípios da "economia", da "eficiência" e da "eficácia"
:

· "Eficiência" significa a melhor relação entre os recursos utilizados e os resultados alcançados,

· "Eficácia" (ou custo-eficácia) diz respeito à realização dos objectivos específicos fixados e à obtenção dos resultados desejados e

· "Economia" significa que os recursos utilizados por uma instituição foram colocados à disposição atempadamente, em quantidade e qualidade adequadas e ao melhor preço.

Ao tomar a sua decisão sobre a quitação, o Parlamento acompanha-a de uma resolução que contém as suas observações sobre a execução do orçamento. Estas observações podem exigir alterações dos procedimentos e práticas da Comissão ou procurar conseguir melhorias na forma como esta administra as políticas da União. 

Durante o processo de quitação, o Parlamento pode pedir à Comissão que preste explicações sobre a execução das despesas ou que se defenda contra alegações de irregularidade ou fraude. Ao fazê-lo, a Comissão do Controlo Orçamental e, em última instância, o Parlamento, estão a realizar um trabalho de avaliação política. 

A comissão proporciona, assim, um valor acrescentado ao exercício do controlo parlamentar destinado a garantir que os problemas evidenciados nas auditorias do Tribunal de Contas e/ou investigações do Organismo de Luta Antifraude (OLAF) tenham proeminência política, sejam acompanhados e conduzam a melhorias no sistema.

Disposições jurídicas de base

Nos termos do Tratado de Nice (Tratado que institui a Comunidade Europeia) - Tratado da União Europeia (versão consolidada), que entrou em vigor em Fevereiro de 2003
, a Comissão executará o orçamento sob a sua própria responsabilidade e dentro dos limites de dotações atribuídas, em conformidade com os princípios da boa gestão financeira (artigo 274º).

A Comissão apresenta anualmente ao Conselho e ao Parlamento Europeu as contas do exercício precedente relativas às operações orçamentais. A Comissão transmite-lhes, além disso, um balanço financeiro em que é descrito o activo e o passivo da Comunidade (artigo 275º).

Finalmente, o Parlamento Europeu, deliberando sob recomendação do Conselho, deverá conceder quitação à Comissão pela execução do orçamento. Para este efeito, o Conselho e, por sua vez, o Parlamento Europeu, deverão examinar:
· as contas e o balanço financeiro referidos no artigo 275º, 

· o relatório anual do Tribunal de Contas, conjuntamente com as respostas das instituições às observações deste último, 

· a declaração de fiabilidade e 

· quaisquer relatórios especiais relevantes do Tribunal de Contas. 

Antes de conceder quitação à Comissão, ou para quaisquer outros efeitos ligados ao exercício das suas competências em matéria de execução orçamental, o Parlamento pode solicitar que a Comissão seja ouvida sobre a execução de despesas ou o funcionamento dos sistemas de controlo financeiro. A Comissão apresentará ao Parlamento, a pedido deste último, todas as informações necessárias (Artigo 276º, nº 2). 

A Comissão deverá tomar todas as medidas necessárias para dar seguimento às observações constantes nas decisões de concessão de quitação e a quaisquer outras observações do Parlamento relativas à execução de despesas. A pedido do Parlamento ou do Conselho, a Comissão deverá prestar informações sobre as medidas tomadas à luz das referidas observações e, nomeadamente, no que diz respeito às instruções dadas aos serviços que são responsáveis pela implementação do orçamento. Tais relatórios deverão ser igualmente transmitidos ao Tribunal de Contas (artigo 276º), o Regulamento Financeiro estipula que:

· o Tribunal de Contas Europeu deve transmitir às autoridades competentes para a decisão de quitação, até 15 de Novembro, o seu relatório anual, acompanhado das respostas das instituições (artigo 143.°) e
· o Parlamento, sob recomendação do Conselho, deve, até 15 de Maio do exercício n + 2, conceder quitação à Comissão pela execução do orçamento do exercício n, que é o exercício em apreço (artigo 145.°).

Significa isto, em termos práticos, que o principal volume de trabalho de quitação da comissão se concentra nos seis meses que separam estas duas datas.

Âmbito e conteúdo do processo de quitação
Segundo as disposições detalhadas do  Anexo VI do Regimento
,  a comissão pode convidar o Parlamento a conceder, adiar, ou recusar a quitação pela execução do orçamento. Desta forma, os MPE podem manifestar a sua aprovação ou desaprovação relativamente à forma como os recursos da UE tenham sido gastos. A Comissão deverá dar seguimento a quaisquer observações ou recomendações constantes na resolução do Parlamento. 

Ao conceder quitação, através de uma resolução aprovada em Abril, o Parlamento aprova a execução do orçamento relativo ao exercício em exame. 

Caso conclua haver questões graves a resolver, o Parlamento adia a concessão de quitação. A Comissão terá então que tomar rapidamente medidas para resolver o problema.

O Parlamento elabora então um segundo relatório a recomendar a concessão ou a recusa de quitação, para debate no, período de sessões de Outubro.

A recusa de quitação não tem consequências legais, mas pode ser considerada como uma sanção política grave. Isto aconteceu duas vezes durante os últimos vinte e cinco anos. A primeira vez foi em 1984 e a mais recente em 1998. Dizia respeito à execução do orçamento de 1996 e resultou na criação do Comité de Peritos Independentes, encarregado de examinar alegações graves de má gestão por parte da Comissão. Na sequência da publicação das suas conclusões, a Comissão Santer demitiu-se em 15 de Março de 1999.
Importa salientar, porém, que a decisão do Parlamento de não conceder quitação à Comissão pela execução do orçamento de um determinado exercício não constitui em si própria uma moção de censura à Comissão. Com efeito, apesar de uma decisão de recusa de quitação do Parlamento poder ter graves consequências políticas e institucionais, como se verificou em 1998, importa distingui-la da noção de censura, para a qual o Tratado exige um processo
 separado e uma maioria mais elevada.

A decisão de quitação relativa ao orçamento geral gerido pela Comissão é, de longe, a que abrange a maior proporção do orçamento da União. Porém, a gestão directa pela Comissão propriamente dita aplica-se apenas a uma parte limitada do orçamento, uma vez que cerca de 80-85% dos fundos da UE são geridos e controlados em primeira linha pelas administrações nacionais e locais nos Estados-Membros (sistema de "gestão partilhada"). 

Além de escrutinar a execução do orçamento geral da UE pela Comissão, a Comissão do Controlo Orçamental faz uma avaliação das seguintes questões: 
· a gestão financeira das outras instituições da UE, como o Tribunal de Contas, o Tribunal de Justiça, o Comité das Regiões, o Comité Económico e Social, o Provedor de Justiça Europeu e o Parlamento Europeu propriamente dito,

· a gestão financeira das agências que recebem subvenções por conta do orçamento, como a Agência para a Segurança e a Saúde no Trabalho, a Agência Europeia do Ambiente, o Centro de Tradução, o Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência, o Observatório Europeu do Racismo e da Xenofobia, a Agência para a Reconstrução do Kosovo, etc.) e 

· finalmente, a gestão orçamental do Fundo Europeu de Desenvolvimento que, por agora, não está integrado no orçamento comunitário. 
Os métodos de trabalho da CONT
Tal como outras comissões parlamentares, a Comissão do Controlo Orçamental designa, através dos seus coordenadores dos grupos políticos, "relatores" para prepararem o projecto de relatório ou parecer que servirá de base para os debates em comissão.

Tendo em conta a complexidade dos assuntos orçamentais da UE, os membros individuais da comissão durante a última legislatura especializaram-se em domínios de intervenção específicos da UE. Enquanto membros responsáveis por temas ou domínios de intervenção específicos, prepararam a resposta do Parlamento aos relatórios especiais do Tribunal de Contas no que diz respeito aos seus domínios, frequentemente sob forma de documentos de trabalho. Estes últimos são debatidos e, frequentemente, utilizados em seguida para orientação dos relatores, ou seja, os membros que têm a responsabilidade global para a quitação no que diz respeito a secções particulares do orçamento.

No seu trabalho, a comissão é assistida por um secretariado e, além disso, por um departamento temático, a Departamento Temático dos Assuntos Orçamentais, que realiza investigação e fornece estudos sobre as questões orçamentais e de controlo.
Tal como anteriormente explicado, o instrumento mais importante em que a avaliação da CONT (e do Parlamento) se baseia é o trabalho do Tribunal de Contas Europeu. O Tribunal, que tem a sua sede no Luxemburgo, realiza auditorias independentes sobre a cobrança e a utilização dos recursos da UE, avalia a forma como as instituições e agências da UE desempenham as suas tarefas e verifica se as operações financeiras foram adequadamente registadas e legal e regularmente executadas e geridas.

Embora as disposições do Tratado indiquem quais os principais documentos a utilizar para o processo de quitação, essencialmente os documentos do Tribunal de Conta (relatório anual e relatórios especiais), também outros documentos podem revelar-se úteis e interessantes durante o exercício. Com efeito, na sequência do Livro Branco da Comissão (Parte I - Parte II (Plano de Acção)) sobre a Reforma, o volume de informação - mesmo que, por vezes, apenas disponível na língua original - que esta instituição transmite (em Maio-Junho de cada ano e sobre o exercício precedente ou o exercício n) aumentou muito substancialmente e agora inclui:

· o relatório financeiro
 relativo ao exercício n: trata-se de um documento muito genérico, mas constitui uma boa introdução às questões financeiras, uma vez que proporciona uma perspectiva global,
· as contas anuais, conjuntamente com o relatório da comissão sobre a gestão orçamental e financeira, sendo este último constituído por um conjunto de comentários que incluem uma apresentação de cada categoria das Perspectivas Financeiras,
· uma resenha de avaliação anual, destinada a prestar, relativamente ao exercício n, informação sobre as actividades de avaliação da Comissão por domínio de intervenção e
· os mapas de actividade que acompanham o anteprojecto de orçamento geral para o exercício n+2 contêm igualmente alguma informação que pode ser relevante para a quitação,
· os documentos mais relevantes da Comissão: relatórios de síntese e relatórios de actividades individuais das DG's da Comissão. O principal objectivo dos relatórios de síntese é fornecer um panorama global nos relatórios das DG's e extrair conclusões sobre a forma como resolver as dificuldades encontradas. Baseia-se em 38 relatórios anuais de actividades das diferentes DG's da Comissão que incluem declarações e reservas dos Directores-Gerais.
No que diz respeito ao calendário do processo de quitação, o quadro seguinte indica as principais fases: 
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Orientações para o tratamento de questões sensíveis ou confidenciais no âmbito das actividades da CONT
Exame de documentos confidenciais
Para o exame de documentos confidenciais, a comissão dispõe de dois processos distintos:

-
o Anexo I do Acordo-Quadro
 entre a Comissão e o Parlamento 

-
Anexo VIII do Regimento

O Anexo 1 do Acordo-Quadro rege a transmissão pela Comissão ao Parlamento de informação confidencial relativa ao processo de quitação e as competências de exame do Parlamento. A informação confidencial é transmitida de acordo com uma das cinco opções estabelecidas no ponto 3.2 do referido anexo, e.g. acesso restrito ao presidente e ao relator da quitação.

O Acordo-Quadro exige que o Parlamento estabeleça um sistema de arquivo de segurança para os documentos classificados como confidenciais e reserve uma sala de leitura de segurança em que tais documentos podem ser consultados de acordo com as disposições que regem a sua transmissão.

O Anexo VIII do Regimento (Secção A) aplica-se a documentos confidenciais na acepção que lhes é dada pelo artigo 4º do of Regulamento n.° 1049/2001
 que é de âmbito mais amplo que o Acordo-Quadro. O Anexo VII prevê o debate de tais documentos em reuniões à porta fechada, i.e., uma reunião a que só podem assistir os membros da comissão e os funcionários e peritos cuja presença seja estritamente necessária.

Nos termos deste processo, os documentos confidenciais são numerados, distribuídos no início da reunião e recolhidos de novo quando esta termina. Não podem ser tomadas notas ou feitas cópias, e a acta da reunião não pode fazer referência aos debates do ponto tratado por processo confidencial. O Anexo VIII estabelece sanções para a quebra da confidencialidade. 
Ao transmitir documentos confidenciais, o OLAF insiste sobre a aplicação do processo do Anexo VIII.

O tratamento de questões confidenciais e sensíveis está, além disso, sujeito às condições estabelecidas na legislação da UE, no Regimento do Parlamento ou na jurisprudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Primeira Instância, tal como diversas vezes salientado em pareceres orais ou escritos do Serviço Jurídico do Parlamento sobre a implementação política dessas disposições. 

Algumas conclusões importantes para o trabalho quotidiano da comissão podem ser extraídas destes documentos legais e judiciais e o seu incumprimento pode sujeitar o Parlamento a procedimentos jurídicos.

Pareceres do Serviço Jurídico 

Os pareceres do Serviço Jurídico são documentos confidenciais na acepção do  Regulamento (CE) n.° 1049/2001 relativo ao acesso público aos documentos do Parlamento Europeu, da Comissão e do Conselho.

O processo estabelecido no in Anexo VIII  do Regimento pode ser aplicado em casos relevantes.  Em qualquer dos casos, os pareceres do Serviço Jurídico ou partes destes últimos não deverão ser colocados na Intranet, nem na Internet, seja directamente, seja via inclusão em documentos da comissão ou por anexação a estes últimos.

Relatórios do OLAF

As disposições relativas ao sigilo das investigações do OLAF estão estabelecidas no Regulamento (CE) n.° 1073/1999
 (o Regulamento OLAF), nomeadamente no artigo 8.° sobre a "Confidencialidade e protecção de dados" e no n.° 3 do artigo 12.°. Esta disposição especifica que o Parlamento, ao receber informações confidenciais sobre inquéritos do OLAF, deve respeitar (inter alia) a sua confidencialidade e os direitos legítimos das partes envolvidas.
Quando são transmitidos ao Parlamento documentos do OLAF, o Presidente da COCOBU deverá aplicar automaticamente o processo confidencial previsto no Anexo VIII do Regimento (nº 3 da secção A). A Comissão não pode ignorar o carácter confidencial dos documentos do OLAF.

Ao elaborar relatórios ou documentos de trabalho, a comissão ou o seu relator não podem citar extractos dos relatórios do OLAF ou parafrasear as suas conclusões de forma susceptível de violar a confidencialidade. A comissão pode, porém basear-se em relatórios do OLAF para dar motivação e ampla descrição da situação descrita no relatório do OLAF a fim e de explicar as razões da decisão de quitação que o Parlamento é convidado a tomar com base no relatório de quitação apresentado ao plenário.

Uma outra consequência do carácter confidencial dos relatórios finais do OLAF é que a COCOBU não pode, nos seus documentos de trabalho ou projectos de relatório, indicar os nomes das pessoas singulares ou colectivas identificadas pelo OLAF como suspeitas de possíveis más práticas financeiras ou irregularidades.

Protecção de dados
O Regulamento (CE) 45/2001
 cria uma série de obrigações relativas ao tratamento de dados pessoais. O regulamento confere direitos às pessoas cujos dados sejam tratados pelas instituições da UE, incluindo o direito de recurso à Autoridade Europeia para a Protecção de Dados.

Os projectos de relatório, pareceres e documentos de trabalho deverão, consequentemente, evitar referências a nomes concretos de pessoas.
Jurisprudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas sobre referências nominais a partes singulares ou colectivas
O princípio de evitar referências a nomes de indivíduos ou pessoas colectivas é confirmado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça Europeu (nomeadamente, o processo C-315-99 - Ismeri Europa SRL vs. Tribunal de Contas). 

Neste processo, o Tribunal decidiu que, em qualquer processo susceptível de resultar em que decisões de uma instituição da UE afectem substancialmente os interesses de pessoas singulares ou colectivas, tais pessoas deverão ter a oportunidade de formular as suas observações sobre quaisquer declarações que se lhes refiram nominalmente antes de o relatório ou medida em questão ser aprovado.

Em outros processos (nomeadamente, T‑295/03, Nikolaou vs. Comissão, e T-48/05, Franchet e Byk II), o Tribunal de Primeira Instância alegou que a informação pública sobre inquéritos do OLAF deveria ser neutra, respeitar os direitos de defesa e a presunção de inocência das partes envolvidas, e não as incriminar.
O incumprimento destas disposições pode expor o Parlamento a procedimentos judiciais.
B

Pontos culminantes do trabalho recente da comissão

1. Resoluções sobre a quitação aprovadas em Abril de 2009
Quitação 2007 à Comissão

Em 23 de Abril de 2009, o plenário
 concedeu quitação à Comissão Europeia pela  execução do orçamento geral da União Europeia e aprovou o encerramento das contas do orçamento geral da União Europeia relativas ao exercício de 2007. 
Avaliações do Tribunal de Contas Europeu relativas ao exercício de 2007: 

Em termos gerais, a resolução congratula-se com o facto de, segundo o relatório do Tribunal de Contas Europeu, as despesas administrativas, as despesas relativas aos assuntos económicos e financeiros e as despesas relativas ao Fundo Europeu de Garantia Agrícola (FEOGA) não conterem erros materiais.

Não obstante, o Parlamento nota que a situação – nomeadamente no que diz respeito aos sistemas de controlo – apesar de estar a melhorar, ainda não melhorou suficientemente, nem de forma suficientemente rápida;

1-Fiabilidade das contas: avaliação positiva do Tribunal
A resolução congratula-se com a declaração do Tribunal de Contas Europeu de que as contas anuais das Comunidades Europeias apresentam, em todos os seus aspectos materiais, uma imagem fiel da situação financeira das Comunidades em 31 de Dezembro de 2007.

2-Declaração de fiabilidade: "DAS" negativa
A resolução lamenta, porém, que, pelo décimo quarto ano consecutivo, a "declaração de fiabilidade" (DAS) emitida pelo Tribunal de Contas Europeu no seu relatório anual relativo ao exercício de 2007 inclua um parecer com reservas quanto à legalidade e a regularidade das operações subjacentes.

A resolução salienta a opinião do Tribunal de Contas Europeu de que, num grande número de domínios e despesas (agricultura, recursos naturais, coesão, investigação energia e transportes, ajuda externa, desenvolvimento e alargamento, educação e cidadania), os pagamentos ainda são materialmente afectados por erros, embora com diferentes graus de importância.

Outras considerações:

Em outras partes da resolução, o Parlamento: 

· congratula-se com os novos progressos feitos pela Comissão e por alguns Estados-Membros para uma utilização mais eficiente dos fundos da UE e no que diz respeito ao ambiente de controlo em geral, reflectido por melhorias ao nível da declaração de fiabilidade emitida pelo Tribunal de Contas Europeu;

· solicita à Comissão que, com base nos resumos anuais recebidos, examine os pontos fortes e fracos do sistema nacional de cada Estado-Membro para a administração e controlo dos fundos comunitários;

· congratula-se com os esforços feitos pela Comissão no domínio dos fundos atribuídos à política de coesão, no âmbito da implementação do plano de acção para reforçar o seu papel de supervisão no contexto da gestão partilhada das acções estruturais, um plano que foi aprovado no âmbito da quitação pelo exercício de 2006; espera que os primeiros resultados do plano de acção e os esforços de simplificação sejam visíveis no Relatório anual do Tribunal de Contas relativo ao exercício de 2008;

· continua a manifestar-se preocupado com a falta de capacidade da UE em matéria de gestão de crises; considera que a UE está a perder o seu alcance político, visibilidade e responsabilização pela prestação de contas ao utilizar fundos fiduciários internacionais que poderiam ter sido geridos pela Comissão.

Quitação 2007 ao Parlamento Europeu

Em 23 de Abril de 2009 O Plenário concedeu quitação14 o Presidente do Parlamento Europeu pela execução do orçamento de 2007, mas formulou um certo número de observações que acompanham a resolução.

Em termos gerais, a resolução reconheceu os progressos feitos pela Administração na implementação do novo Regulamento Financeiro e congratulou-se, nomeadamente, com a contribuição desta última para a introdução de um Estatuto dos Assistentes.

Relativamente às contas, o Parlamento solicitou ao Secretário-Geral a apresentação de uma perspectiva geral sobre o preço de mercado actual de cada edifício de que o Parlamento é proprietário em comparação com o preço de compra. Pela primeira vez, a resolução de quitação avaliou em pormenor o desempenho de cada uma das Direcções‑Gerais do Parlamento, com base nos relatórios de actividades respectivos, além do exame habitual das contas dos grupos políticos e dos partidos políticos. 

A resolução
 também teve em conta as observações críticas e recomendações formuladas pelo Auditor Interno no seu Relatório anual, nomeadamente no que diz respeito à governação das TI. Por fim, o  Parlamento tomou nota da situação financeira do Fundo de Pensões voluntário dos Membros, de gestão independente. 

Quitação 2007 às outras Instituições

Com excepção do Conselho
, o Parlamento Europeu concedeu quitação a todas as outras instituições da UE, (Tribunal de Justiça
, Tribunal de Contas
, Comité Económico e Social Europeu
, 
, Provedor de Justiça Europeu
 e Autoridade Europeia para a Protecção de Dados
). 

No caso do Conselho, O Plenário decidiu adiar a concessão da quitação e formulou observações na resolução que acompanha a decisão. O Parlamento considerou que a recusa do Conselho de encetar um diálogo oficial e formal com a CONT sobre a sua quitação e a resultante falta de transparência não possibilitavam uma quitação plena de sentido e impediam o Parlamento de verificar se, na execução do orçamento do Conselho, nenhuma despesa era de carácter operacional. Com efeito, o Acordo Interinstitucional entre o Parlamento, o Conselho e a Comissão sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira, assinado em 2006, estipula que todas as despesas operacionais da PESC
 têm que ser integralmente inscritas num capítulo orçamental (gerido pela Comissão), pelo que o Conselho não deve gerir qualquer despesa deste tipo. Porém, o Parlamento não pôde verificar este (e outros) aspecto(s) da execução do orçamento do Conselho, devido à falta de informação anteriormente referida.

Assim, na sua resolução, o Parlamento solicitou ao Secretário-Geral do Conselho que apresentasse à CONT, até 15.05.2009, um certo número de documentos oficiais, bem como respostas escritas completas a um certo número de perguntas. Com a sua nova composição após as eleições europeias, a  CONT terá que tratar desta questão e adoptar um novo relatório a recomendar ao Plenário de Outubro (19-22 de Outubro de 2009) a concessão ou recusa de quitação ao Conselho pela execução do seu orçamento de 2007.

Quitação 2007 às agências

 

Durante o mais recente exercício de quitação, relativo ao exercício de 2007, a CONT elaborou 21 relatórios de quitação individuais
 sobre 21 agências descentralizadas. Além disso, a CONT elaborou um relatório de iniciativa
 com observações horizontais relativas a todas as agências. Durante a 6.ª legislatura, a CONT harmonizou a quitação, tendo em conta o número crescente de agências. Para a quitação relativa ao exercício de 2007, a CONT convidou os directores de quatro agências para uma troca de pontos de vista. Além disso, o relator pediu e recebeu informações escritas de várias agências. 
 

O Tribunal de Contas Europeu emitiu um relatório crítico sobre a Academia Europeia de Polícia, incluindo uma declaração de fiabilidade com reservas, tanto sobre as contas, como sobre as operações subjacentes. Nomeadamente, o Tribunal de Contas Europeu indicou ter detectado casos em que fundos públicos poderiam ter sido utilizados para fins privados. A CONT ouviu o Director da Academia em diversas reuniões da comissão e pediu informações por escrito a esta última. Em 2008, o OLAF abriu um inquérito à Academia. 

Relativamente à Autoridade Europeia Supervisora do GNSS
, a CONT constatou que o Tribunal de Contas não pôde emitir parecer sobre as respectivas contas devido ao facto de toda a arquitectura do Projecto Galileo estar a ser revista e de o quadro legal estar incompleto. A CONT recomendou ao Parlamento que concedesse quitação, mas chamou a atenção para uma auditoria específica do Tribunal de Contas, que ainda estava em curso, sobre a gestão do desenvolvimento do Projecto Galileo e a fase de validação em órbita. 

Em 23 de Abril de 2009, o Plenário concedeu quitação a todas as 21 agências, incluindo a Academia Europeia de Polícia, relativamente à qual a CONT havia recomendado o adiamento da quitação.
Quitação 2007 aos Fundos Europeus de Desenvolvimento - FED

Na sua decisão de quitação aos FED relativa ao exercício de 2007
 o Parlamento concedeu quitação à Comissão pela execução do orçamento dos Sétimo, Oitavo e Nono Fundos Europeus de Desenvolvimento no exercício de 2007. Também fez um certo número de observações sobre o apoio orçamental e a necessidade de reforçar a supervisão parlamentar deste instrumento de ajuda.

No que diz respeito ao apoio orçamental em geral, o Parlamento considerou que a decisão sobre a utilização do apoio orçamental enquanto instrumento de ajuda ao desenvolvimento é inteiramente da competência da autoridade executiva e que as operações de apoio orçamental e não devem requerer aprovação parlamentar prévia. Porém, considerou também que não dispõe de informação suficiente, útil, abrangente e fiável para realizar uma supervisão efectiva dos resultados do apoio orçamental e convidou a Comissão a elaborar um relatório anual sobre a utilização do apoio orçamental. O Parlamento salientou que esse relatório anual deverá incluir informação útil, abrangente, fiável, analítica e valorativa, e não apenas descritiva.

O Parlamento considerou, além disso, que a ajuda ao desenvolvimento em geral e o apoio orçamental em particular, devem ser objecto de uma ficha de informação ex-ante - uma ficha de informação por país - emitida pelo governo do país beneficiário e assinada pelo ministro das finanças. Esta FIP deverá conter informação sobre questões selectivas relativas à estrutura de governação e responsabilização pela apresentação de contas do país beneficiário. O Parlamento considerou que a avaliação e compreensão das insuficiências do controlo pelo próprio país beneficiário são de forma a criar maior motivação para melhorias que as auditorias e controlos impostos por uma autoridade exterior.

O Parlamento também considerou que o apoio orçamental é um instrumento de ajuda ao desenvolvimento que exige uma mudança qualitativa do comportamento de supervisão, passando do controlo sobre a contribuição para uma verificação dos resultados relativamente aos indicadores. 
2. Temas importantes Seleccionados
Transparência

Em resposta à Iniciativa Europeia de Transparência lançada pelo Vice-Presidente Kallas em 2005 e anteriormente anunciada à CONT aquando da sua audição de confirmação em 2004, a comissão elaborou um parecer sobre o lobbying destinado à comissão competente quanto à matéria de fundo, a AFCO, assim como um relatório de iniciativa sobre a transparência no domínio das questões financeiras.

Os principais pontos do Livro Verde sobre a Iniciativa Europeia de Transparência 
eram:

· a necessidade de um quadro mais estruturado para os actores do lobbying, 

· a publicação obrigatória de informações sobre os benefícios de fundos da UE em regime de gestão partilhada e

· uma proposta, para debate no seio das instituições da UE, sobre regras de ética profissional para os detentores de cargos públicos em tais instituições.

No seu parecer sobre o lobbying, a CONT
:

· salienta que a abordagem da Comissão em matéria de lobbying se baseia na regulamentação das actividades de lobbying do sector privado, sem qualquer tentativa de aplicar uma transparência equivalente ao lobbying dos representantes do sector público;

· colocou a questão de saber se uma abordagem de indicação voluntária no registo será a melhor forma de conseguir a transparência;

· propôs que, na sequência de um registo comum para representantes de interesses, os registos constantes nos sítios web de outras instituições possam ser interligados, a fim de permitir uma comparação das informações registadas.

No que diz respeito a transparência nas questões financeiras, a resolução do Parlamento de 19 de Fevereiro de 2008
:

· insistiu em que a Comissão deve aceitar a responsabilidade pela completude e fiabilidade dos dados sobre os beneficiários finais de fundos da UE, disponibilizando esses dados no seu sítio web;

· solicitou à Comissão a introdução, até às eleições europeias de 2009, de um sistema plenamente operacional de informação ao público em geral sobre todos os benefícios de fundos da UE e sobre as recuperações de cobrança pendente;

· formulou um certo número de observações sobre a declaração de interesses financeiros dos detentores de cargos públicos nas instituições da UE;

· lamentou que a Comissão tenha excluído da sua Iniciativa de Transparência as informações relativas à recuperação de fundos da UE e solicitou que publicasse os nomes e montantes das recuperações devidos ao orçamento da UE;

· solicitou a publicação plena e completa dos nomes de todos membros de grupos de peritos que aconselham a Comissão;

· solicitou à Comissão que incentivasse a emissão de declarações de fiabilidade nacionais pelos Estados-Membros;

· reiterou o seu pedido de uma "lista negra" dos casos de fraude confirmados e das entidades que estão por trás desses casos.

A Revisão do Regulamento  Financeiro em 2006
Enquanto parte do processo de reforma da Comissão, na sequência da demissão da Comissão Santer em 1999, o Regulamento Financeiro foi objecto de uma revisão profunda (a revisão de 2002), que entrou em vigor em Janeiro 2003.

Esta "reformulação" incluiu, entre outros, a modernização do sistema contabilístico da instituição, a melhoria dos mecanismos de prestação de informação financeira e o aumento da responsabilidade dos gestores orçamentais, juntamente com a substituição do controlo financeiro centralizado pelo conceito de auditoria interna.

A revisão trienal prevista no novo Regulamento Financeiro identificou um certo número de domínios que exigiam melhorias. Assim, em 2005, a Comissão elaborou uma proposta que foi transmitida à BUDG, competente quanto à matéria de fundo, e à CONT, encarregada de emitir parecer no âmbito da "cooperação reforçada", baseado numa ponderação das competências acordada entre as duas comissões.

A revisão de 2006 procurou realizar melhorias nos seguintes domínios:

· simplificação dos requisitos processuais para os beneficiários de subvenções, nomeadamente de mais baixo montante;

· estabelecimento de procedimentos mais simples para os concursos e contratos públicos;

· melhoria da gestão do orçamento da UE;

· publicação dos nomes dos beneficiários de fundos estruturais agrícolas;

· estabelecimento de uma base de dados das organizações excluídas do financiamento da UE (com base em decisões judiciais definitivas pronunciadas em matéria de fraude e de corrupção).

A CONT foi a comissão competente quanto à matéria de fundo para as alterações às Normas de Execução tornadas necessárias pela revisão do Regulamento Financeiro em 2006.

A Comissão apresentará as conclusões sobre a última revisão trienal em meados de 2010.

Declarações de Gestão Nacionais

No últtimo relatório de quitação à Comissão durante a 5.ª legislatura, o Parlamento centrou-se sobre problemas relativos à "gestão partilhada" e salientou a responsabilidade, tanto da Comissão, como dos Estados-Membros, no que diz respeito à gestão partilhada, ao salientar que 

"a utilização plena da expressão "gestão partilhada" deve basear-se no princípio fundamental de que a União delega algumas das suas competências aos Estados‑Membros e de que estes últimos têm a obrigação de realizar a sua parte do trabalho em conformidade com as orientações adoptadas pela União
.

No primeiro primeiro relatório de quitação à Comissão
 durante a 6.ª legislatura, o Parlamento precisou este conceito ao propor a introdução de uma declaração de conformidade ex-ante, assim como de uma declaração de fiabilidade ex-post. 

A declaração de conformidade ex-ante deve confirmar se as estruturas organizacionais estabelecidas pelo Estado-Membro cumprem os requisitos da legislação comunitária e são eficientes na gestão do risco de fraude e erro nas operações subjacentes.

A declaração de fiabilidade ex-post deve ter em conta a dimensão plurianual do processo de responsabilização pela prestação de contas e o carácter plurianual da maioria dos programas comunitários, dando entretanto garantias de que os sistemas de controlo terão funcionado eficientemente durante o período em questão. 

O Parlamento propõe, além disso, que, tanto a declaração de conformidade ex-ante, como a declaração de fiabilidade ex-post, sejam assinadas pela mais alta autoridade política e gestionária de cada Estado-Membro. Como regra geral, o Parlamento considerou que este papel deve ser habitualmente desempenhado pelo Ministro das Finanças. 

O Parlamento declarou, além disso, que o valor das declarações nacionais seria consideravelmente reforçado se as declarações fossem auditadas por um auditor externo. Por isso, o Parlamento considerou que as instituições nacionais de auditoria têm um papel importante relativamente aos instrumentos propostos. 

Em primeiro lugar, o gestor nacional deverá dar a sua própria imagem da situação financeira e da gestão, devendo então a instituição nacional de auditoria realizar uma auditoria externa das declarações apresentadas pela autoridade nacional de gestão. 

O incentivo para o Estado-Membro convidar o seu serviço de auditoria nacional a proceder desta forma é que, enquanto tal, tem um interesse claro em saber que a informação que envia à Comissão e ao Tribunal de Contas Europeu é correcta.  

Nos relatórios subsequentes de quitação, a Comissão durante a 6.ª legislatura, o Parlamento convidou veementemente a Comissão a tomar as medidas adequadas para reforçar o reconhecimento pelos Estados-Membros da necessidade urgente de introduzir declarações nacionais de gestão enquanto instrumento eficiente da responsabilização pela prestação de contas. 

Resumos anuais

O Acordo Interinstitucional de 2006 sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira
, de 17 de Maio de 2006, (ponto 44), e o Regulamento Financeiro revisto, n.º 3 do artigo 53-B, estipulam que: os Estados‑Membros elaborem resumos anuais, ao nível nacional adequado, de todas as auditorias e declarações disponíveis.

Requere-se portanto aos Estados-Membros que elaborem resumos anuais das auditorias e declarações disponíveis a nível administrativo.
Na sua resolução de 23 de Abril de 2009 sobre a quitação, à Comissão pelo exercício de 2007
, o Parlamento solicita que seja melhorada a qualidade dos resumos nacionais e das análises da Comissão, e considera que os resumos anuais devem constituir um primeiro passo para a introdução de declarações nacionais de gestão.

Esta posição foi confirmada por um estudo externo, encomendado pela comissão, em que era feita uma avaliação dos resumos nacionais relativos a 2007 e do seu valor acrescentado e utilidade para o Tribunal de Contas. O referido estudo foi apresentado em Junho de 2009.

Quadro de Controlo Interno Integrado

Para apoiar o objectivo estratégico de uma declaração de fiabilidade positiva por parte do Tribunal de Contas Europeu, a actual Comissão adoptou, em Janeiro de 2006, o "Plano de acção para um quadro de controlo interno integrado”
, com base nas recomendações do Tribunal de Contas Europeu
, da resolução de quitação do Parlamento Europeu relativa ao exercício de 2003
 e das conclusões do Conselho ECOFIN de 8 de Novembro de 2005.

O Plano de acção tratava das "lacunas" das estruturas de controlo então existentes na Comissão e definia 16 domínios de intervenção
 até ao fim de 2007, tendo em conta que a melhoria da gestão financeira da União deve ser apoiada por um acompanhamento estreito dos controlos na Comissão e nos Estados-Membros.

Na sua resolução de 23 de Abril de 2009 sobre a quitação da Comissão relativa ao exercício de 2007, o Parlamento solicita a esta última que apresente regularmente avaliações sobre o sistema de controlo interno integrado e que, para uma cobertura ainda melhor, apresente nos relatórios de actividade anuais e no relatório de síntese, avaliações dos sistemas dos serviços da Comissão e dos Estados-Membros no que diz respeito à gestão partilhada, nomeadamente sobre a qualidade técnica, e considerações éticas, e.g., o nível de independência das autoridades nacionais de auditoria.

Plano de acção para reforçar o papel de supervisão da Comissão em matéria de gestão partilhada das acções estruturais
Em resposta às conclusões apresentadas pelo Tribunal de Contas Europeu no seu Relatório anual relativo ao exercício de 2006 sobre o elevado nível de erros no reembolso das acções estruturais e as insuficiências dos sistemas de gestão e controlo dos Estados‑Membros, assim como à reacção do Parlamento no âmbito do processo de quitação relativo ao exercício de 2006, a Comissão aprovou, em 19 de Fevereiro de 2008, um Plano de acção
 para reforçar a sua supervisão dos Estados-Membros. Com base nas recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas, o Plano de acção estabelece 37 acções, em 10 rubricas principais, para realizar até ao fim de 2008.
As acções incluem medidas preventivas para conseguir controlos mais eficientes por parte dos Estados-Membros, medidas de correcção para garantir que os reembolsos irregulares sejam detectados e recuperados para o orçamento da UE, e medidas para melhorar a qualidade das informações sobre dados essenciais transmitidas pelos Estados-Membros e pela Comissão, o que é fundamental para monitorizar a efectividade dos sistemas de controlo plurianual. A abordagem consiste em reduzir o risco residual de erro, não só através do aperfeiçoamento dos sistemas de supervisão e controlo para reduzir a ocorrência de erros, mas também através de medidas destinadas a aumentar a taxa de recuperação de montantes indevidamente embolsados.

A Comissão apresentou os principais resultados do plano de acção, a intervalos regulares, à comissão parlamentar, com base em relatórios trimestrais.
Na sua decisão de quitação relativa ao exercício de 2007, o Parlamento nota que os sistemas de gestão e controlo, tanto a nível dos Estados-Membros, como da Comissão, ainda não são suficientemente eficientes para limitar o risco de erros e solicita à Comissão que, no início de 2010, informe o Parlamento sobre as acções adiccionais realizadas em 2009.
O Conceito de risco tolerável
Segundo o Parecer n.° 2/2004 do Tribunal de Contas sobre o modelo de "auditoria única", os sistemas de controlo interno requerem um equilíbrio adequado entre os custos do controlo de uma área orçamental particular e os benefícios proporcionados pelo controlo em termos de limitação do risco de perdas e irregularidades a um nível aceitável; o Tribunal de Contas declarou que "qualquer sistema de controlo constitui um compromisso entre o custo de execução da intensidade definida de verificações, por um lado, e os benefícios destes procedimentos, por outro lado. No contexto comunitário, o benefício envolve a redução do risco de os fundos serem perdidos e inclui a manutenção do risco de erro a um nível tolerável".
Na sua resolução de 23 de Abril de 2009 sobre a quitação à Comissão relativa ao exercício de 2007, o Parlamento congratula‑se com a Comunicação da Comissão, de 16 de Dezembro de 2008, intitulada "Para um entendimento comum do conceito de risco de erro admissível"
 enquanto boa base metodológica para uma análise económica do nível de risco aceitável e convida a Comissão a desenvolver este trabalho ao elaborar a sua proposta sobre o nível de risco admissível para cada domínio orçamental; o Parlamento também solicita à Comissão que realize uma análise aprofundada nos domínios da investigação, relações externas e despesas administrativas, a fim de apresentar um relatório sobre as conclusões até ao fim de 2010.
Revisão do Regulamento do OLAF 

Em 20 de Novembro de 2008, o Parlamento aprovou a sua primeira leitura
 da revisão do Regulamento do OLAF
. A CONT elaborou a posição do Parlamento num relatório centrado sobre três questões: o reforço da cooperação do OLAF com os Estados-Membros, a Europol e a Eurojust, a melhoria da transparência em matéria de direitos processuais das partes sob inquérito e a garantia da independência do OLAF. Em Dezembro de 2008, o Parlamento apresentou uma pergunta oral ao Conselho, instando-o a iniciar o processo legislativo. O Conselho adoptou a posição de que examinaria a posição do Parlamento se a Comissão apresentasse primeiro um documento de trabalho adicional sobre a forma como a legislação antifraude da UE poderia ser simplificada e consolidada.

Reuniões com os Parlamentos nacionais
Como consequência directa do pedido de reforçar a responsabilização dos Estados‑Membros pela prestação de contas, a comissão organizou, em 9 - 10 de Outubro de 2006 e 18 - 19 de Dezembro de 2007 reuniões com as comissões competentes para o controlo orçamental dos parlamentares dos Estados-Membros. O objectivo dessas reuniões era explicar aos parlamentos nacionais as dificuldades – do ponto de vista europeu – inerentes à gestão partilhada e incitar os deputados nacionais a questionarem os Ministros das Finanças sobre o seu voto e posição quanto à recomendação de quitação do Conselho. 
Tendo em conta a impossibilidade de responsabilizar os ministros nacionais pela sua acção ou inacção a nível europeu e o limitado valor da informação prestada aquando da apresentação pelo Conselho da sua recomendação de quitação à comissão parlamentar, os membros consideraram que os parlamentares nacionais tinham um importante papel a desempenhar na gestão financeira da União Europeia, responsabilizando os Ministros das Finanças nacionais pelas suas acções no âmbito do Conselho, assim como pela gestão dos fundos da UE nos respectivos países.
C Anexos

Lista de audições, workshops e seminários

· 8 de Dezembro de 2004: 
Seminário sobre o sistema de contabilidade 
· 14 de Junho de 2005: 
Seminário conjunto da BUDG e da CONT intitulado "Experiências com a implementação do Regulamento Financeiro nas instituições da UE e nos organismos descentralizados"
· 12 de Julho de 2005:
Reforçar o OLAF - Revisão do Regulamento da Organização Europeia de Luta Antifraude
· 4 de Outubro de 2005:
Seminário sobre a gestão financeira da UE: facto, ficção e futuro
· 5 de Dezembro de 2005:
Seminário conjunto da BUDG e da CONT sobre a implementação do Regulamento Financeiro da UE no sector das ONG e na Comissão
· 12 de Julho de 2006:
Workshop sobre "O risco de erro aceitável nas operações subjacentes" 
· 9 de Outubro de 2006:
O papel das comissões competentes para o controlo orçamental dos Parlamentos nacionais no que diz respeito ao controlo do orçamento da UE
· 21 de Novembro de 2006:
Workshop "Reforçar as competências da Comissão do Controlo Orçamental"
· 3 de Outubro de 2007:
A governação na Comissão Europeia
· 18 de Dezembro de 2007:
Reunião com as comissões dos Parlamentos nacionais competentes para o controlo orçamental
· 5 de Maio de 2008:
Unidos contra a fraude ao IVA? Aspectos práticos da cooperação entre os Estados‑Membros e as instituições da UE 

· 3 de Junho de 2008:
O papel e o funcionamento dos sistemas de supervisão e de controlo para as acções estruturais 

· 19 de Fevereiro de 2009:
"Seguimento dado às investigações administrativas da Organização Europeia de Luta Antifraude (OLAF) nos Estados‑Membros"
Lista de delegações43
· 18/21 de Setembro de 2006
Roménia
· 6/9 de Maio de 2007
Grécia e Antiga República Jugoslava da Macedónia 
· 30 de Setembro / 3 de Outubro de 2007
Polónia
· 27/30 de Abril de 2008
Sicília e Calábria
· 18/19 de Maio de 2008
Iraque
· 22/25 de Junho de 2008
Kosovo
· 28, 29, 30 de Setembro / 1 de Outubro de 2008
Bulgária
· 22/26 de Fevereiro de 2009
Nova Iorque
Lista de estudos

· Novembro de 2005:
Reforçar o OLAF - Para uma maior eficácia na protecção dos interesses financeiros da UE
· Maio de 2006
Regras para a denúncia de irregularidades: melhores práticas; avaliação e revisão das regras existentes nas instituições da UE
· Dezembro de 2006:
Estudo sobre a quitação às agências
· Abril de 2007:
O Regulamento Financeiro das Comunidades Europeias - estudo comparativo
· Julho de 2007:
A implementação dos Fundos Estruturais na Polónia - Desafios para 2007-2013
· Novembro de 2007:
Estudo comparativo sobre a recuperação de fundos na Europa
· Dezembro de 2007:
Estudo sobre a utilização de viaturas oficiais dos Parlamentos nacionais
· Abril de 2008:
As melhores práticas na governação das agências 

· Abril de 2008:
Os Fundos Estruturais no Sul da Itália: foco sobre a Sicília e a Calábria
· Março de 2009:
Instituições financeiras e implementação dos Fundos Estruturais no Sul da Itália
· Abril de 2009:
Oportunidade e exequibilidade do estabelecimento de serviços de apoio comuns para as agências da UE
· Junho de 2009:
Resumos anuais no âmbito da gestão partilhada
· Junho de 2009:
Código de Conduta dos Comissários - melhorar a eficácia e a eficiência

lista de sítios úteis na internet
Parlamento Europeu
· Sítio web da CONT
· Quitação 2007
· Quitação 2006
· Quitação 2005
· Quitação 2004
· Comissão dos Orçamentos
· Departamento Temático dos Assuntos Orçamentais (intranet)

· Novo Regimento em vigor a partir de Julho de 2009
Outras Instituições  Organismos
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Preâmbulo


A sétima legislatura do Parlamento Europeu terá início em Julho de 2009. A finalidade do presente Manual é apoiar os novos membros da Comissão do Controlo Orçamental1, apresentando-lhes uma perspectiva geral, mas abrangente, das suas futuras tarefas. O Manual, cujo objectivo é prestar a informação principal e essencial sobre as actividades da Comissão do Controlo Orçamental, está disponível em suporte papel e electrónico.





A primeira parte do Manual trata de questões horizontais gerais:





as �HYPERLINK "http://www.europarl.eu.int/committees/p5_ta_2004_0050_pt.pdf"��competências da comissão constantes no Regimento�, são citadas e explicadas;


o leitor encontrará igualmente algumas explicações básicas (assim como um resumo das disposições legais relevantes) sobre a principal tarefa da CONT que é a quitação e dado que esta comissão tem que trabalhar com informação sensível e/ou confidencial, o deputado encontrará igualmente algumas orientações (baseadas nos textos legais, decisões de justiça e pareceres jurídicos transmitidos à comissão no passado) para utilizar tal informação, evitando entretanto problemas legais.





A segunda parte do Manual indica alguns pontos culminantes do trabalho da CONT durante a sexta legislatira parlamentar (2004�2009.





A terceira parte do Manual (anexos) indica algumas outras actividades da comissão durante a última legislatura.





Para informações mais detalhadas sobre as actividades da comissão, os seus relatórios de quitação relativos aos exercícios de 2005, 2006 e 2007, juntamente com ampla documentação de apoio, encontram-se no �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/homeCom.do?language=PT&body=CONT" \t "_blank"��sítio web da CONT�, em conjunto com os documentos de trabalho, os relatórios, pareceres e alterações.











Apesar de o objectivo da versão em papel do Manual ser apresentar uma perspectiva geral através de informação de base, para uma perspectiva mais detalhada, pode-se encontrar informação adicional na �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/homeCom.do?language=PT&body=CONT"��página da comissão na Internet�, onde o Manual se encontra em formato electrónico, incluindo ligações para documentos importantes referidos no texto. Assim, a sua leitura no sítio web da comissão permite um acesso rápido a todos os documentos relevantes em diferentes línguas apoiando o cursor sobre as palavras sublinhadas. Além disso, caso ainda não tenha visitado o nosso sítio web, o leitor poderá descobrir o seu conteúdo na mesma altura.





1 Tradicionalmente, a comissão é conhecida como "COCOBU", a partir da sua designação em francês (Commission du contrôle budgétaire). Também é conhecida pelo seu acrónimo mais recente, "CONT". No presente Manual, para facilitar a leitura, a comissão é designada por CONT.








� Regulamento (CE, Euratom) �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2002:248:0001:0048:PT:PDF"��N.° 1605/2002 de 25 Junho de 2002� que institui o Regulamento Financeitro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L248, de 16.9.2002, pág. 1). Regulamento alterado pelo Regulamento (CE) �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:343:0009:0010:PT:PDF"��N.° 1525/2007� do Conselho (JO L 343, de 27.12.2007, p. 9). 


� Ver o �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2002:248:0001:0048:PT:PDF"��Artigo 27.° �do Regulamento Financeiro.


� As versões consolidadas do �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:C:2008:115:SOM:PT:HTML" \t "_blank"��Tratado que institui a Comunidade Europeia� e do �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:C:2008:115:SOM:PT:HTML" \t "_blank"��Tratado da União Europeia� encontram-se, i.a., em � HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/en/treaties/index.htm" ��http://eur-lex.europa.eu/en/treaties/index.htm�


��HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+RULES-EP+20090714+ANN-06+DOC+XML+V0//PT&navigationBar=YES" \t "_blank"��Ver Anexo VI - Regimento�


� Ver �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/en/treaties/index.htm"��Artigo 201.° do Tratado CE� and �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+RULES-EP+20090714+RULE-107+DOC+XML+V0//PT&navigationBar=YES"��Artigo 107.° do Regimento do Parlamento�


� Ver o �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/editoDisplay.do?language=PT&menuId=2058&id=3&body=CONT"��sítio web da CONT� 


� �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+RULES-EP+20090714+ANN-14+DOC+XML+V0//PT&navigationBar=YES"��Ver o Anexo XIV do Regimento�


��HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+RULES-EP+20090714+ANN-08+DOC+XML+V0//PT&navigationBar=YES"��Ver o Anexo VIII do Regimento�


� Regulamento (CE) n.° 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145, de 31.5.2001, pág. 43).





� Regulamento (CE) n.° 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio de 1999, relativo aos inquéritos efectuados pela Organização Europeia de Luta Antifraude (OLAF) (JOL 136, de 31.5.1999, pág. 1).


�  �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2001:008:0001:0022:PT:PDF"��Regulamento (CE) n.° 45/2001� do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2000, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamebnto ede dados pessoaisn pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados (JOL 8, de 12.1.2001, p. 1).


� Textos Aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0289+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0289�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0260+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0260�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0273+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0273�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0261+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0261�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0262+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0262�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0291+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0291�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0292+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0292�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0263+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0263�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0264+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0264�


� Política Externa e de Segurança Comum


� Quitação 2007 às agências no �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/editoDisplay.do?language=PT&menuId=2058&id=3&body=CONT"��Sítio web da CONT�


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P6-TA-2009-0274&language=PT&ring=A6-2009-0148"��P6_TA(2009)0274�


� GNSS: Sistema Mundial de Navegação por Satélite


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0290+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0290�


� COM(2006)0194


� PE390.743v3-00


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2008-0051+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2008)0051�


� N.º 6 


� Textos aprovados �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P5-TA-2004-0337+0+DOC+XML+V0//PT"��P5_TA(2004)0337�


� �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2006:139:0001:0017:PT:PDF"��JO C 139, de 14.6.2006�, p. 1.


� aplicável pela primeira vez em 2008 e abrangendo as despesas certificadas e a actividade de auditoria em 2007


� �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P6-TA-2009-0289+0+DOC+XML+V0//PT"��P6_TA(2009)0289�


� �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=pt&type_doc=COMfinal&an_doc=2006&nu_doc=9"��COM(2006)0009 e SEC(2006)0049�.


��HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2004:107:0001:0020:PT:PDF"��Parecer N.º 2/2004 (JO C107, 30.4.2004)�, p.1) (designado Parecer "Auditoria única).


� �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2005:196:0004:0025:PT:PDF"��JO L196, 27.7.2005, p. 4�.


� Entre estas acções: Acções 4 e 10: índice de erro ou risco de erro aceitável - análise do equilíbrio existente entre despesas operacionais e custos do sistema de controlo; Acções 5 e 13: promoção da utilização dos resumos anuais e declarações de gestão; Acção 11N: desenvolvimento de uma tipologia de erros e relações com recuperações de montantes e correcções financeiras; Acção 8N: cooperação com as instituições superiores de auditoria nacionais e exame da forma como o seu trabalho pode ser utilizado para prover fiabilidade.














� (�HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2008:0097:FIN:PT:PDF"��COM(2008)0097�)


� (COM(2008)0866)


� Textos aprovados, �HYPERLINK "http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P6-TA-2008-0553&language=PT&ring=A6-2008-0394"��P6_TA(2008)0553�


� Regulamento n.° 1073/99 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio de 1999, relativo aos inquéritos efectuados pela Organização Europeia de Luta Antifraude (OLAF).


� Apoiar no cursor sobre as palavras para aceder à documentação relevante


� Apoiar no cursor sobre as palavras sunlinhadas para aceder à documentação relevante
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Calendário da Quitação





			Novembro do exercício  



N+1



O Tribunal de Contas publica o relatório anual do exercício N


			


			Nov./Dezembro do exercício N+1



A CONT transmite questionários à Comissão/outras instituições e decide sobre os temas dos docs. de trabalho


			


			Antes do natal do exercício N+1



A CONT recebe as respostas aos questionários


			


			Janeiro do exercício N+2



A CONT debate os docs. de trabalho na presença dos Comissários competentes





			


			


			


			


			


			


			





			Abril



do exercício N+2



Debate e aprovação dos relatórios em plenário. Se for concedida quitação, o processo termina


			


			meados de Março do exercício N+2


A CONT aprova projectos de relatório e alterações


			


			Fev./Março do exercício N+2



Os membros da CONT propõem alterações aos projs. de relatório


			


			Fevereiro do exercício  N+2



A CONT debate os projs. de relatório





			


			


			


			


			


			


			





			


SE A QUITAÇÃO FOR ADIADA


			


			Até Setembro do exercício N+2


A Comissão/outras instituições reagem às razões do adiamento


			


			Set./Out. do exercício N+2



A CONT aprova novo relatório


			


			Outubro do exercício N+2



Nova votação sobre a quitação em plenário








Para indicações mais pormenorizadas sobre as possíveis decisões de quitação pelo plenário em Abril e Outubro, respectivamente, p.f. consultar o Anexo VI do Regimento.
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Novemb ro do exercício      N+1     O Tribunal de Contas  publica o relatório anual  do exercício   N   Nov./De zembro do  exercício  N+1     A  CONT  transmite  questionários à  Comissão/outras  instituiç ões e decide sobre  os temas dos docs. de  trabalho   Antes do natal do  ex ercício  N+1     A  CONT rece be as  respostas aos question ários   Jan eiro do exercício   N+2     A  CONT  debate os docs.  de trabalho na presen ça   dos Comissários  competentes           A b ril   do exercício  N+2     Debate  e aprovação dos  relatórios em plen ário.  Se for conce dida  quitação, o processo  termina   m eados de Março do  exercício  N+2   A  CONT  aprova projectos  de relatório e alteraç ões   Fe v. /Mar ço do exercício  N+2     Os membros da CONT  propõem alterações aos  projs.  de relatório   Fe vereiro do exercício     N+2     A  CONT  debate os  projs.  de relatório               SE A QUITAÇÃO FOR  ADIADA   Até Setembro do  exercício  N+2     A  Com issão/outras  instit uições  reagem às  razões do adiamento   Set./O ut. do exercício  N+2     A  CONT  aprova novo  relatório   O utubro do exercício   N+2     N ova votação sobr e a  quitação em   plen ário       Para indicações mais pormenorizadas sobre as possíveis decisões de quitação pelo plenário em Abril e  Outubro, respectivamente, p. f. consultar o Anexo VI do Regimento .  





